
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2255221 - SC (2026/0021618-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ITA THERMAS HOTEIS E EMPREENDIMENTOS LTDA 
AGRAVANTE : ITA THERMAS HOTEIS E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : PATRICIA BOLSI SCOTTI - SC039160

MARIANA PALUDO MAGARINOS BERNARDI - SC044094
TAINARA GARCIA DA ROSA - SC51859A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PERSE. EXTINÇÃO ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE ISENÇÃO ONEROSA. AUSÊNCIA
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO
ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. VIOLAÇÃO ARTS. 6º DO DECRETO-LEI 4.657/1942
E 97 DO CTN NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N.  284/STF. MULTA PREVISTA NO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Não houve combate ao fundamento da Corte de origem acerca da possibilidade de
extinção antecipada do PERSE por consubstanciar desoneração legítima e temporária,
sem contrapartidas. Incidência da Súmula n. 283/STF.
II –  A alegação genérica de ofensa aos arts.  6º do Decreto-Lei  4.657/1942 e 97 do
CTN justifica a aplicação da Súmula 284/STF.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora

Documento eletrônico VDA59045966 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 13/08/2026 14:57:24
Publicação no DJEN/CNJ de 17/08/2026. Código de Controle do Documento: ff2fab49-359f-4890-8772-46b113d8d52d



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2255221 - SC (2026/0021618-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ITA THERMAS HOTEIS E EMPREENDIMENTOS LTDA 
AGRAVANTE : ITA THERMAS HOTEIS E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : PATRICIA BOLSI SCOTTI - SC039160

MARIANA PALUDO MAGARINOS BERNARDI - SC044094
TAINARA GARCIA DA ROSA - SC51859A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
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ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Não houve combate ao fundamento da Corte de origem acerca da possibilidade de
extinção antecipada do PERSE por consubstanciar desoneração legítima e temporária,
sem contrapartidas. Incidência da Súmula n. 283/STF.
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CTN justifica a aplicação da Súmula 284/STF.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
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RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por ITA  THERMAS  HOTEIS  E

EMPREENDIMENTOS LTDA,  contra a decisão monocrática de minha lavra que não

conheceu do Recurso Especial (fls. 325/329e).

Sustenta a Agravante, em síntese, que:

(i)  é  inaplicável  a  Súmula  283  do  Supremo Tribunal  Federal,  pois  houve

impugnação  direta  ao  fundamento  de  não  onerosidade  do  PERSE,  com  tese

estruturada sobre a onerosidade e proteção do art. 178 do Código Tributário Nacional

(fl. 336e);

(ii)  é  inaplicável  a  Súmula  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  pois  a

fundamentação não é genérica; foram apontadas ofensas aos arts. 97 e 104, III,  do
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Código  Tributário  Nacional  e  ao  art.  6  da  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito

Brasileiro, com exposição da violação e delimitação da controvérsia (fls. 336/337e);

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 345e).

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Cinge-se a controvérsia extinção antecipada do PERSE.

A Corte de origem concluiu pela possibilidade de extinção antecipada de tal

benefício por consubstanciar desoneração legítima e temporária, sem contrapartidas,

não configurando isenção onerosa,  razão pela  qual  não  incide  o  art.  178  do  CTN,

aplicando-se a regra de revogabilidade a qualquer tempo:

No caso do PERSE, não há falar em inconstitucionalidade na redução do
benefício,  visto  que  consubstancia  desoneração  legítima,  fundada  em
razões  sociais  e  econômicas,  atreladas  às  dificuldades  financeiras
enfrentadas pelo setor do turismo no período das pandemia da COVID-19.
Porém, haja vista não exigir contrapartidas, não constitui isenção onerosa,
insuscetível  de  revogação  a  qualquer  tempo  por  força  do  princípio  da
segurança  jurídica  e  da  interpretação  a  contrario  sensu  do  art.  178  do
Código Tributário Nacional. Aplica-se, portanto, a regra da revogabilidade a
qualquer tempo.
(fl. 203e)

Nas  razões  do  Recurso  Especial,  tal  fundamentação  não  foi  refutada,

implicando  a  inadmissibilidade  do  recurso,  uma  vez  que  a  falta  de  impugnação  a

fundamento  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai  a  aplicação,  por

analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal (“É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida  assenta  em  mais  de  um  fundamento

suficiente e o recurso não abrange todos eles”).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  FUNDAMENTO  DA
CORTE  DE  ORIGEM  NÃO  ATACADO  NAS  RAZÕES  DO  RECURSO
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ESPECIAL. SÚMULA  283/STF. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282
E  356  DO  STF.  INCIDÊNCIA.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
1.  Não  se  conhece  de  recurso  especial  que  não  rebate  fundamento
autônomo e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  proferido,  incidindo  na
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal
(STF).
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.946.896/SP, Relator  Ministro  PAULO  SÉRGIO
DOMINGUES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  26.08.2024,  DJe  de
02.09.2024 – destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE QUE
NÃO  SE  CONHECEU.  INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTO  SUFICIENTE  À
MANUTENÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 283 DO STF.  NECESSIDADE
DE  REEXAME  DE  PROVA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
[...]
5. O parquet estadual se atém à questão da competência, sem refutar os
dois argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido,
porque afastam a  materialidade (conforme assevera  a  Corte  Estadual,  a
conduta  imputada  ao  réu  não  apresenta  indício  de  favorecimento  da
empresa)  e  o  elemento  anímico  (nos  termos  decididos  pelo  Tribunal  de
origem, o autor da Ação não descreve conduta que potencialmente indicaria
a presença de dolo dos acusados). Sendo assim, inafastável o Enunciado
283 da Súmula do STF (AgInt no REsp n. 2.005.884/MG, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022).
[...]
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.094.865/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque
meu).

Em relação à afronta aos arts. 6º do Decreto-Lei  4.657/1942 e 97 do CTN,

verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal  violação teria ocorrido,

limitando-se  a  parte  recorrente  em  apontá-la  de  forma  vaga,  o  que  impede  o

conhecimento do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos

em  que  a  arguição  de  ofensa  ao  dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a

orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a

qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação

não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS  DE  VIOLAÇÃO  AOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DÉBITO  DE  TERCEIRO.  OBRIGAÇÃO  DE
NATUREZA  PESSOAL.  RESPONSABILIDADE  DO  CONSUMIDOR  QUE
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa à
Resolução  ANEEL  456/00. Isso  porque  o  referido  ato  normativo  não  se
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enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III,
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO
CONFIGURADA.  ACÓRDÃO  ASSENTADO  EM  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL.  NÃO COMPROVAÇÃO
DE  QUE  FOI  INTERPOSTO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo
Civil,  a  insurgente  restringe-se  a  alegar  genericamente  ofensa  à  citada
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  441.462/PR, Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015,  a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão

agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência

lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não   restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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